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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JULIAN DA SILVA PAES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  DECOTE  DE
CAUSA DE AUMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça. 
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, uma vez que a busca
pessoal foi precedida de fundadas razões, evidenciada
pela fuga do agravante.
4.  Não  há  como  conhecer  da  tese  defensiva  de
absolvição  do  agravante  pelo  crime  de  tráfico  de
drogas  ou,  subsidiariamente,  da  desclassificação  da
conduta  para  a  prevista  no  art.  28 da  Lei  n.
11.343/2006.  A  pretensão  deduzida  exige,
necessariamente,  o  reexame aprofundado do  acervo
fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  na
estreita via do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIAN DA SILVA PAES

contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser  substitutivo  de

revisão criminal.

Nas razões do agravo, a defesa sustenta que o habeas corpus não é

substitutivo  de  revisão  criminal  no  caso  concreto,  porque  a  impetração  se

limitaria a sanar constrangimentos ilegais evidentes, sendo possível, inclusive, a

concessão de ordem de ofício.

Alega  que  os  arts.  5º,  LXVIII,  da  CF  e  647  do  CPP asseguram o

manejo do habeas corpus para impedir violência ou coação ilegal à liberdade,

sem  restrição  ao  estado  processual  do  feito,  e  que  o  art.  105, I, c,  da

Constituição Federal delimita a competência desta Corte Superior pelo ato coator

quando proveniente de tribunal sujeito à sua jurisdição.

Afirma que há  ilegalidade manifesta  na  condenação por  tráfico,  por

insuficiência probatória: inexistência de flagrante de venda, de identificação de

usuários, de apreensão de instrumentos de comércio e apreensão de quantia

reduzida  em dinheiro.  Acrescenta  que  a  decisão  baseou-se  em depoimentos

exclusivamente policiais e no fato de o agravante ser “conhecido” dos agentes, o

que  seria  insuficiente  para  sustentar  o  édito  condenatório,  devendo  incidir  o

art. 386, VII, do CPP.

Aduz que houve abordagem policial  sem fundada suspeita e que as

provas  decorrentes  seriam  ilícitas,  citando  precedentes  desta  Corte  Superior

sobre a necessidade de justa causa para busca pessoal e violação de domicílio,

com absolvição por ilicitude probatória.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem (fls. 432-433).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 19/6/2023 (conforme informações colhidas no

sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP). 
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A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
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processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Acerca da tese de nulidade da busca pessoal, 

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe:

Art. 214. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob  essa  ótica,  a  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior  firmou  a

compreensão de que a validade da busca pessoal está condicionada à existência
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de fundadas suspeitas, amparadas em situação fática que denote, diante das

peculiaridades  e  dinâmica  dos  acontecimentos  próprios  da  diligência  policial,

clareza e objetividade quanto à posse, por parte do investigado, de objeto que

constitua corpo de delito.

No caso, conforme se verifica do acórdão, a abordagem foi antecedida

por fundada suspeita. No ponto (fls. 335-336):

O  policial  militar  Deivid  Rubio  de  Moraes  relatou  que,  em
patrulhamento,  deparou-se  com  o  acusado  em  um  ponto  de
venda de drogas, o qual, ao ver a equipe, saiu em uma bicicleta,
atravessou a praça e seguiu pela via pública. Declarou que, em
dado momento, o réu dispensou a bicicleta e, ao ser abordado,
passou a gritar e se espernear. Afirmou que, em revista, foram
encontrados em seu bolso 54 eppendorfs de cocaína e mais R$
144,00 em dinheiro. Esclareceu que o acusado já era conhecido,
pois estava em livramento condicional por cumprir pena anterior
por tráfico. Revelou que não aparentava ter feito uso de drogas.
Informou que o local também era conhecido por tráfico de drogas
e ficava próximo de uma quadra poliesportiva e uma escola (fls.
02 e gravação audiovisual).

Como se verifica,  o  acórdão do Tribunal  local  está em consonância

com o entendimento desta Corte Superior no tocante à licitude da busca pessoal

de que tratam os autos, pois a diligência foi amparada na fundada suspeita de

que o acusado, ao fugir, estaria na posse de objeto de crime.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados do Superior Tribunal

de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  DIREITO
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.  ELEMENTO  OBJETIVO
DEMONSTRADO. PRECEDENTES.
1. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior,
verifica-se  objetivamente  que  a  circunstância  do  caso
concreto denota anormalidade ensejadora da busca pessoal.
Há de se destacar a fuga do acusado ao avistar os policiais
militares,  em ponto conhecido como de venda de drogas,
sendo revistado após desdobramento da ação policial em via
pública. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  947.502/RS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/12/2024, DJEN  de
17/12/2024, grifo próprio.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  BUSCA  PESSOAL,  VEICULAR  E  DOMICILIAR.
FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame

Documento eletrônico VDA59673239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 02/09/2026 10:36:55
Código de Controle do Documento: 580cffa8-a33b-47dd-b134-28825cad244e



1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do  habeas  corpus,  no  qual  se  alegava  nulidade  das  provas
obtidas em busca pessoal, veicular e domiciliar, sob a alegação
de falta de justa causa e violação do direito ao silêncio.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  busca
pessoal,  veicular  e  domiciliar  realizada  sem mandado  judicial,
mas com base em fundada suspeita, é válida e se houve violação
do direito ao silêncio do agravante.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal, veicular e domiciliar foi justificada pela
fundada suspeita, uma vez que o agravante tentou fugir ao
avistar  a  viatura  policial,  o  que motivou a  abordagem e a
subsequente apreensão de drogas.
4.  A jurisprudência  do STJ considera  que a  fundada suspeita,
baseada em comportamentos objetivos e controláveis, legitima a
busca sem mandado judicial.
5. Não houve violação do direito ao silêncio, pois o agravante foi
informado  de  seu  direito  e  a  confissão  extrajudicial  não  foi
utilizada como fundamento para a condenação.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:  "1.  A busca pessoal,  veicular  e  domiciliar
sem  mandado  judicial  é  válida  quando  há  fundada  suspeita
baseada em comportamentos objetivos. 2. A informação sobre o
direito  ao  silêncio  não  precisa  ser  dada  no  momento  da
abordagem, mas apenas nos interrogatórios formalizados."
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  244.Jurisprudência
relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  854.674/AL,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  25/10/2023;
STJ,  AgRg  no  HC 889.479/MG,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, DJe 5/9/2024.
(AgRg no HC n. 957.280/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  19/2/2025, DJEN de  24/2/2025, grifo
próprio.)

No mais, não é possível conhecer da tese defensiva de absolvição do

agravante  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas  ou,  subsidiariamente,  da

desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. 

A pretensão deduzida exige, necessariamente, o reexame aprofundado

do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  na  estreita  via  do

habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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